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ANEXO V
MINUTA DE EDITAL DE CREDENCIAMENTO
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº XX/202X
Processo NUP XX.XXX.XXX-XXXX

O ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº ................................, com sede ................................, Campo Grande/MS, por intermédio da (órgão ou entidade pública Estadual), neste ato representado por seu (Governador do Estado, Secretários de Estado, Procurador-Geral, Diretor-Presidente, Controlador-Geral ou por autoridade legalmente investida), torna público o presente edital de credenciamento, que tem por objetivo selecionar entidades privadas que atendam aos requisitos nele dispostos para celebrar Acordo de Cooperação Técnica para o fim de (descrever o produto final do acordo, com indicação clara da política, do plano, do programa ou da ação correspondente em que se insere, compatível com a atividade do órgão ou da entidade pública da Administração Pública Estadual), com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, art. 184, Decreto Estadual nº 16.644/2025, (legislação correlacionada à política pública, se for o caso) e suas alterações.
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. Este Edital estabelece normas e procedimentos para o credenciamento de entidades privadas interessadas em celebrar Acordo de Cooperação Técnica, com fundamento no Decreto Estadual nº 16.644/2025.
1.2.  O credenciamento será contínuo e permanente, permitindo a adesão de novos interessados durante a qualquer tempo (ou até a data .......................), mediante análise da documentação e aprovação pelo órgão ou entidade pública Estadual.
Nota Explicativa: O TCU decidiu recentemente que o “cadastramento permanente” da Lei 14.133/2021 não exige edital aberto indefinidamente, mas sim inscrições acessíveis e sem barreiras durante o prazo estabelecido. O ilícito estaria apenas em encerrar as inscrições antes do prazo nele previsto ou impedir que os interessados se credenciem nesse período estipulado no edital (Acórdão 2192/2025 – Plenário). Portanto, a definição do prazo será feita pelo órgão/entidade mediante justificativa.
1.3. O credenciamento de que trata este Edital tem por objetivo: 
a) Convocação de interessados no desenvolvimento de programa, projeto ou atividades de interesse comum, em regime de mútua cooperação; 
b) Adesão contínua e permanente das entidades interessadas que atendam aos requisitos exigidos; 
c) Viabilizar a celebração de Acordo de Cooperação Técnica, instrumento jurídico que não estabelece obrigações de repasses financeiros.
1.4. Todos aqueles que preencherem os requisitos exigidos neste edital poderão celebrar Acordo de Cooperação Técnica com a Administração Pública Estadual, limitados aio número de ..................credenciados, segundo critérios de pontuação (SE FOR CASO)
Nota Explicativa: O TCU decidiu recentemente que que é legítimo limitar o número de credenciados e usar critérios objetivos de pontuação (como experiência e qualificação). Para o Tribunal, essa prática não descaracteriza o credenciamento e permite selecionar os profissionais mais preparados, fortalecendo a eficiência e a proteção do interesse público (Acórdão 2192/2025 – Plenário). Portanto, a definição do número de credenciados e dos critérios objetivos de pontuação para excluir os demais será feita pelo órgão/entidade mediante justificativa.
CAPÍTULO II – OBJETO
2.1 O processo de credenciamento se destina à celebração de Acordo de Cooperação Técnica que terá por objeto a execução de (descrever o produto final do acordo, com indicação clara da política, do plano, do programa ou da ação correspondente em que se insere, compatível com a atividade do órgão ou da entidade pública da Administração Pública Estadual).
CAPÍTULO III – REQUISITOS PARA O CREDENCIAMENTO
3.1 Poderão requerer credenciamento as entidades privadas que atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 
a) Estar previamente registrada no Cadastro de Convenentes da Administração Estadual (CCAD) e apresentar atestado de regularidade válido extraído do CCAD;
b) Comprovar que a pessoa que assinará o instrumento congênere detém competência para esse fim específico; 
c) Possuir atribuição estatutária ou regimental compatível com o objeto do programa, do projeto ou da atividade; 
d) Demonstrar capacidade técnica, financeira e operacional para a concretização das obrigações e metas; 
e) Não possuir intuito lucrativo no desempenho do objeto da cooperação.

3.2 Os documentos exigidos para o credenciamento são:
a) Comprovação de inscrição no CCAD;
b) Comprovação de cadastro no Sistema TransfereMS;
c) Comprovação da regularidade fiscal perante a Administração Pública Estadual;
d) Atestado de regularidade válido extraído do CCAD;
e) Ato de posse ou ato de designação de seus dirigentes, de sua criação ou de seu estatuto, no caso de entidade privada;
f) Documento de identidade de seus gestores e de seu representante legal;
g) Comprovação de que a pessoa que assinará o Acordo de Cooperação Técnica detém competência para esse fim específico;
h) Documento ou ato que comprove a sua condição de entidade filantrópica e ou de utilidade pública;
i) Documentação que comprove que o partícipe possui qualificação técnica para executar o objeto;
j) Autorização ou habilitação que seja exigida por lei para o desempenho da atividade objeto do acordo de cooperação técnica.
Nota Explicativa: as alíneas “h”, “i” e “j” somente deverão constar caso sejam aplicáveis ao caso concreto.
Nota Explicativa 2: o conteúdo das alíneas “h”, “i” e “j” poderá ser alterado para constar o documento especificamente exigido.
3.3 Os documentos deverão ser enviados: 
[opção 1 – proposta a ser enviada em meio digital]
3.3.1 Por meio digital, via plataforma eletrônica: [informar link]
[opção 2 – proposta a ser enviada em meio físico]
3.3.1 Presencialmente, em envelope lacrado, no endereço: [informar]
3.4 A instituição privada deverá manter durante a vigência do Acordo de Cooperação Técnica todas as condições que foram exigidas para a formalização do instrumento jurídico.
CAPÍTULO IV - PLANO DE TRABALHO – SE HOUVER 
4.1 A celebração do Acordo de Cooperação Técnica dependerá de aprovação prévia do Plano de Trabalho.
4.2 O Plano de Trabalho, previamente aprovado pela autoridade competente do concedente, deverá contemplar, no mínimo: 
a) descrição completa do objeto do convênio ou do instrumento congênere a ser formalizado e de seus elementos característicos;
b) razões que justifiquem a celebração do convênio ou do instrumento congênere;
c) estabelecimento de metas a serem atingidas, objetivamente especificadas e descritas quantitativa e qualitativamente;
d)  detalhamento das etapas ou das fases de execução, estabelecendo os prazos de início e de conclusão de cada etapa ou fase programada;
e) forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas;
f)  definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas;
g) comprovação do exercício pleno dos poderes referentes à propriedade do imóvel, mediante certidão emitida por cartório competente, sempre que o objeto do convênio for a execução de obras ou de benfeitorias em imóvel.
Nota Explicativa: estes são os requisitos mínimos do Plano de Trabalho aplicáveis ao Acordo de Cooperação Técnica, como indicado no item V.5 do Parecer Referencial, sem prejuízo da possibilidade de acréscimo de outras exigências que se entendam necessárias no caso concreto.
Nota Explicativa 2: caso haja exigência de Plano de Trabalho, esta cláusula deverá constar no edital de credenciamento e as cláusulas subsequentes deverão ser renumeradas.
CAPÍTULO IV – DA FORMALIZAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
4.1. A entidade privada que atender todos os requisitos exigidos pelo edital de credenciamento será habilitada e credenciada no órgão ou na entidade contratante, encontrando-se apto a ser convocado, quando necessário, para celebrar o Acordo de Cooperação Técnica e executar o objeto.
4.2. Somente serão celebrados Acordos de Cooperação Técnica com as entidades privadas que atendam integralmente às exigências deste edital e que obtenham aprovação do plano de trabalho (SE FOR O CASO).
4.3.  A minuta do Acordo de Cooperação Técnica a ser celebrado consta em anexo deste presente edital.
4.4. O extrato do Acordo de Cooperação Técnica, e seus eventuais termos aditivos, serão publicados no portal da transparência e no Diário Oficial, em até 30 (trinta) dias úteis contados da assinatura do instrumento.
4.5. O prazo de vigência do Acordo de Cooperação Técnica será de ................................ (por extenso) meses, consecutivos e ininterruptos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses legais.
CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS
5.1. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente, com observância da legislação vigente.

[Local], [Data].
[Assinatura da Autoridade Competente] 
[Nome e Cargo]
[Órgão ou Entidade da Administração Pública do Estado de Mato Grosso do Sul]
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